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Notas explicativas às demonstrações financeiras

1. Contexto operacional
O Pastifício Selmi S.A. (“Companhia”) tem como atividades preponderantes a industriali-
zação e a comercialização de produtos alimentícios, destacadamente massas, biscoitos, 
azeite, queijo, outros derivados de trigo. Possui instalações industriais nas cidades de Su-
maré - SP e Rôlandia - PR, sendo a primeira a sede da Companhia.
2. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financei-
ras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Essas de-
monstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor e ajustadas para refletir o “custo atribuído” de terrenos, edificações e benfeitorias, 
máquinas e equipamentos e veículos na data de transição para os CPCs. A Companhia 
adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que esta-
vam em vigor em 31 de dezembro de 2018. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos 
ativos e passivos, como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Com-
panhia, em 19 de março de 2018. 2.2. Sumário das principais práticas contábeis: 
a) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime de competência dos exercícios. A receita de contratos com clientes é reconhecida 
quando o controle dos bens é transferido para o cliente por um valor que que reflita a 
contraprestação à qual a Empresa espera ter direito em troca dos produtos. b) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Transações em moeda estrangeira são re-
conhecidas inicialmente pela Companhia pela taxa de moeda funcional vigente na data da 
transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são con-
vertidos para moeda Real utilizando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos 
balanços patrimoniais. Itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico em 
moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de conversão na data inicial da tran-
sação. c) Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensu-
ração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos finan-
ceiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acresci-
do dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um compo-
nente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o ex-
pediente prático são mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com o 
CPC 47. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado 
ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do 
principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de 
negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia 
seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os 
fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos 
financeiros ou de ambos. Os ativos financeiros da Companhia incluem: caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, outros ativos e depósitos 
judiciais. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósitos bancários de curto 
prazo de liquidez imediata, resgatáveis em 90 dias a partir de sua emissão, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido como caixa e com risco insignificante de mudan-
ça de seu valor. Contas a receber de clientes referem-se a valores a receber de clientes e 
estão reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização. Créditos 
com partes relacionadas - referem-se a empréstimos feitos aos acionistas, sobre os quais 
incidem juros remuneratórios correspondentes a variação da TJLP. Mensuração subse-
quente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: i) Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). 
ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclas-
sificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). iii) Ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação 
de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos 
patrimoniais). iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezem-
bro de 2018, a Companhia possui ativos financeiros classificados como ativos financeiros 
ao custo amortizado e ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de  dívida): A Companhia mensura 
os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendi-
das: i) O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. ii) Os termos 
contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do princi-
pal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensu-
rados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem duplicatas a receber, contas a receber, créditos com partes relaciona-
das, e outros ativos financeiros registrados como outros créditos no ativo circulante e não 
circulante. Ativos financeiros ao justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resul-
tado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos finan-
ceiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o obje-
tivo de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, inclusive derivativos embutidos 
separados, também são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam 
designados como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço pa-
trimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na de-
monstração do resultado. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é desreconhecido quando: i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram. ii) A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 
significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transfe-
riu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, rete-
ve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Compa-
nhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento 
continuado. Neste caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as 
obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia 
sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o 
valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir 
(valor da garantia). Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia re-
conhece as perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos 
pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na di-
ferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os 
fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão flu-
xos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam inte-
grantes dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas 
etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo no 
risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são resul-
tantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito 
esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma comple-
mentação para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, 
independentemente do momento da inadimplência. Um ativo financeiro é baixado quan-
do não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. Para con-
tas a receber de clientes, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das 
perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no 
risco de crédito, mas reconhece as perdas com base em perdas de crédito esperadas vita-
lícias em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos 
para os devedores e para o ambiente econômico. Divulgações adicionais referentes a re-
dução ao valor recuperável das contas a receber de clientes são também fornecidas na 
notas explicativa 5. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos 
financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado 
ou empréstimos e financiamentos, conforme o caso. A Companhia determina a classifica-
ção dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e finan-
ciamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos 
financeiros da Companhia incluem fornecedores, financiamentos com terceiros e partes 
relacionadas. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende 
de sua classificação, conforme descrito abaixo: a) Passivos financeiros a valor justo por 
meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem pas-
sivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não 
designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Após o reco-
nhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição 
e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A 

 amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na 
demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financia-
mentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informações, vide nota 11. 
Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do 
mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A dife-
rença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) 
Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial consolidado se hou-
ver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se 
houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. 2.3.  Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor lí-
quido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado usando-se o método do 
custo médio ponderado. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreendem os custos com matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos 
e despesas gerais de produção (com base na capacidade operacional normal), excluindo 
os custos de empréstimos. O valor líquido de realização e o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão dos produtos e 
os custos estimados necessários para efetuar a venda. A provisão para obsolescência é 
contabilizada levando- -se em conta parâmetros predefinidos que consideram o prazo de 
permanência dos itens em estoque. As importações em andamento são demonstradas ao 
custo acumulado de cada importação. 2.4. Imobilizado: Terrenos e edificações e benfei-
torias compreendem principalmente as fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. Esse custo foi ajustado para re-
fletir o custo atribuído de terrenos e edificações na data de transição para CPCs, como 
mencionado na Nota 2.1. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis a aqui-
sição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados 
com a aquisição de ativos qualificáveis. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, so-
mente quando for provável que fluam  benefícios econômicos futuros associados ao item 
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídos e baixados. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Custos de empréstimos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável 
são reconhecidos como parte do custo do imobilizado em construção. A depreciação é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais duran-
te a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 25-26
Máquinas e equipamentos 10-21
Veículos 5-20
Móveis e utensílios 10-19
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável esti-
mado (Nota 2.5). Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado. 2.5. Impairment de ativos não financeiros: 
Os ativos que têm uma vida útil indefinida não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. Esse último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis sepa-
radamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que tenham 
sofrido impairment são revisados subsequentemente para a análise de uma possível rever-
são do impairment na data de apresentação do relatório. 2.6. Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não 
são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. 2.7. Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contri-
buição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de 
renda e contribuição social corrente e calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodi-
camente, as posições assumidas nas declarações de impostos de renda com relação às si-
tuações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabele-
cem provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados 
sobre as diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto de renda e da con-
tribuição social sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financei-
ras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos 
diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Im-
postos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro 
futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação dos prejuízos fiscais, 
das bases negativa de contribuição social e das diferenças temporárias, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.8. Classificação 
corrente versus não corrente: Os ativos e passivos são registrados no balanço patrimo-
nial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classifi-
cado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendi-
do ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade. • Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado até 12 
meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa. Todos os demais ativos 
são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
• Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade. • Está 
mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado. • Deve ser liquidado no perí-
odo de até 12 meses após a data do balanço. • A entidade não tem direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
Todos os demais passivos são classificados no não circulante. Os ativos fiscais diferidos são 
classificados no ativo não circulante. 2.9. Outros ativos e passivos: Os ativos são de-
monstrados pelos valores realizáveis e os passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias. Eles 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros, quando aplicável. Na 
prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.10. Distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, ou quando são aprovadas 
para distribuição antecipada, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pe-
los acionistas controladores. 2.11 Pronunciamentos técnicos que passaram a vigorar 
durante 2018: Os pronunciamentos e interpretações contábeis que entraram em vigor no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018 não geraram alterações significativas nas 
demonstrações financeiras em relação àquelas divulgadas nas demonstrações financeiras 
do exercício anterior apresentada para fins de comparabilidade. 2.12 Pronunciamentos 
emitidos, mas que não estão em vigor em 31 de dezembro de 2018: A principais 
normas e interpretações emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das de-
monstrações financeiras, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar estas nor-
mas e interpretações, se cabível, quando entrarem em vigor.
Pronunciamento 
 ou interpretação Descrição resumida

CPC 06 (R2) - Arrendamento
Mercantil (em vigor para 
exercícios iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2019)

Estabelece os princípios para mensuração,
reconhecimento e divulgação das operações de
arrendamento mercantil e exige que os arrendatários
registem tais operação no balanço patrimonial em
modelo similar aos arrendamentos financeiros. A
norma possui isenções para arrendamentos de
“baixo valor” e ou “curto prazo”.

ICPC 22 - Incerteza sobre o 
tratamento de impostos de 
renda (em vigor para exercícios 
iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2019)

Trata da contabilização dos tributos sobre o lucro nos 
casos em que os tratamentos tributários envolvem 
incerteza que afeta a aplicação da CPC 32. A 
entidade deve determinar se considera cada 
tratamento tributário incerto separadamente ou em 
conjunto com um ou mais tratamentos tributários
incertos. Deve-se seguir a abordagem que melhor
 prevê a resolução da incerteza.

CPC 48: Recursos de 
pagamento antecipado com 
compensação negativa

De acordo com o CPC 48, um instrumento de dívida 
pode ser mensurado ao custo amortizado ou pelo 
valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, desde que os fluxos de caixa contratuais 
sejam “somente” pagamentos de principal e juros 
sobre o principal em aberto” (critério de SPPI) e o
 instrumento for mantido no modelo de negócio 
adequado para esta classificação. As alterações ao
 CPC 48 esclarecem que um ativo financeiro cumpre 
o critério de SPPI independentemente do evento ou 
circunstância que cause a rescisão antecipada do 
contrato e independentemente da parte que paga ou 
recebe uma compensação razoável pela rescisão 
antecipada do contrato.

A Administração está avaliando os possíveis impactos das novas normas e interpretações.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, con-
sideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis 

 Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente são iguais aos respectivos resul-
tados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com proba-
bilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão substancialmente relacionadas com as provisões para pro-
cessos judiciais, prazo de realização de impostos de rendas e contribuição social diferidos 
e mútuos com partes relacionadas e vida útil dos ativos imobilizados. 
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2018 2017
Recursos em banco e em caixa 6.107 5.331
Depósitos bancários de curto prazo (i) 33.693 11.271
Aplicações financeiras (ii) 1.114 4.344

40.914 20.946
No ativo não circulante 1.114 4.344
Total de recursos disponíveis 39.800 16.602
(i) Referem-se a aplicações financeiras em Certificados de Depósitos Bancários, em institui-
ções financeiras de primeira linha, com vencimento de curto prazo de, no máximo, três 
meses a contar da data de aquisição; (ii) Referidos saldos estão dados em garantia para 
operações de financiamento junto ao banco Safra, com restrição de resgate até o venci-
mento dos contratos. 

9. Imobilizado
Edificações e Máquinas e Móveis e Total em Obras em

Terrenos benfeitorias equipamentos Veículos utensílios Outros operação andamento Total
Em 1º de janeiro de 2017
 Saldo inicial 23.482 91.093 108.498 6.245 671 766 230.755 56.161 286.916
 Aquisição 446 1.969 1.250 479 1.222 5.366 6.475 11.841
 Alienação – (349) (2.631) (32) (3.014) (150) (3.164)
 Transferências 3.461 26.042 – – – 29.503 (29.503) –
 Depreciação – (2.560) (10.661) (1.161) (111) (326) (14.819) – (14.819)
Saldo contábil, líquido 23.482 92.091 123.217 6.334 1.037 1.630 247.791 32.983 280.774
 Em 31 de dezembro de 2017
 Custo total 23.482 115.712 226.483 15.637 3.249 5.379 389.942 32.983 422.925
 Depreciação acumulada – (23.621) (103.266) (9.303) (2.212) (3.749) (142.151) – (142.151)
Saldo contábil, líquido 23.482 92.091 123.217 6.334 1.037 1.630 247.791 32.983 280.774
Em 1º de janeiro de 2018
Saldo inicial 23.482 92.091 123.217 6.334 1.037 1.630 247.791 32.983 280.774
Aquisição – 387 67 245 95 381 1.175 12.950 14.125
Alienação – – – (40) – – (40) – (40)
Transferências – (1.811) 12.712 – (158) (853) 9.890 (9.890) –
Depreciação – (2.632) (12.096) (1.177) (114) (318) (16.337) – (16.337)
Saldo contábil, líquido 23.482 88.035 123.900 5.362 860 840 242.479 36.043 278.522
Em 31 de dezembro de 2018
Custo total 23.482 114.288 239.262 15.842 3.186 4.907 400.967 36.043 437.010
Depreciação acumulada – (26.253) (115.362) (10.480) (2.326) (4.067) (158.488) – (158.488)
Saldo contábil, líquido 23.482 88.035 123.900 5.362 860 840 242.479 36.043 278.522

Balanço patrimonial

Nota 2018 2017

Ativo

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 4 39.800 16.602

 Contas a receber de clientes 5 91.191 83.494

 Estoques 6 50.680 53.484

 Partes relacionadas 7 70.285 70.982

 Tributos a recuperar 8 13.377 21.560

 Outros créditos 4.588 2.881

269.921 249.003

Não circulante

 Aplicações financeiras 4 1.114 4.344

 Depósitos judiciais 15 4.153 4.585

 Tributos a recuperar 8 1.345 2.104

 Partes relacionadas 7 20.995 46.260

 Imobilizado 9 278.522 280.774

306.129 338.067

Total do ativo 576.050 587.070

Nota 2018 2017
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores 10 71.915 72.592
 Empréstimos e financiamentos 11 65.857 131.422
 Salários e encargos sociais 12 15.131 17.627
 Tributos a recolher 13 4.276 5.299
 Dividendos a pagar 14 11.744 2.520
 Outros passivos 12.973 10.011

181.896 239.471
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 11 215.974 146.678
 Provisões para processos judiciais 15 4.016 4.375
 Tributos a recolher 13 1.522 2.429
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 23.933 23.915
 Outros passivos 968 824

246.413 178.221
Total do passivo 428.309 417.692
Patrimônio líquido 17
 Capital social 81.423 81.423
 Reserva de capital 262 262
 Ajustes de avaliação patrimonial 34.374 32.567
 Reserva de lucros 31.682 55.126
Total do patrimônio líquido 147.741 169.378
Total do passivo e do patrimônio líquido 576.050 587.070

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado
Nota 2018 2017

Receita líquida 18 816.410 809.373
 Custo das vendas 19 (500.977) (469.589)
Lucro bruto 315.433 339.784
 Despesas com vendas 19 (193.363) (180.900)
 Despesas gerais e administrativas 19 (35.071) (41.962)
 Outras receitas operacionais, líquidas 2.371 449

(226.063) (222.413)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 89.370 117.371
 Despesas financeiras 20 (33.657) (41.540)
 Receitas financeiras 20 7.609 8.153
 Variações monetárias e câmbios, líquidas 20 415 (893)
Resultado financeiro (25.633) (34.280)
Lucro antes do imposto de renda e da  contribuição social 63.737 83.091
 Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (15.969) (23.557)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 (18) (1.344)
Lucro líquido do exercício 47.750 58.190

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, auditadas pela Ernst & Young Auditores  Independentes S.S., relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos
julgados necessários. Sumaré, 19 de março de 2019 A Diretoria

Demonstração do fluxo de caixa

Nota 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 63.737 83.091
Ajustes de:
 Depreciação 9 16.337 14.819
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5 (531) (1.206)
 Provisão (reversão) para obsolescência de estoques 6 234 (58)
 Provisão para processos judiciais 15 (359) (1.243)
 Valor justo de instrumentos financeiros derivativos 256 (983)
 Juros sobre empréstimo a partes relacionadas 7b (4.986) (5.642)
 Juros sobre empréstimos provisionados e não pagos 26.294 35.607
 Variação cambial não realizada sobre empréstimos 243 930
 Resultado líquido na baixa do ativo imobilizado 40 –

101.265 125.315
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (7.167) (703)
 Estoques 2.570 (6.702)
 Tributos a recuperar 8.942 5.558
 Aplicações financeiras 3.230 (4.344)
 Depósitos judiciais 431 (500)
 Outros ativos (1.963) (1.396)
 Fornecedores (678) 7.164
 Salários e encargos sociais (2.496) 3.733
 Tributos a recolher (1.929) (6.571)
 Outros passivos 3.379 2.829
Caixa gerado pelas operações 105.584 124.383
 Imposto de renda e contribuição social pagos (15.969) (21.244)
 Juros pagos (24.191) (38.912)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 65.424 64.227
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de bens do ativo imobilizado (14.125) (11.841)
 Alienação de ativo destinado à venda – 110
 Concessão de empréstimos a partes relacionadas/baixa 7b – (15.310)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (14.125) (27.041)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Amortização de empréstimos e financiamentos (235.500) (174.388)
 Ingressos de empréstimos e financiamentos 236.886 149.797
 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos 14 (29.487) (16.800)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (28.101) (41.391)
Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 23.198 (4.205)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 16.602 20.807
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  4 39.800 16.602

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações no patrimônio líquido

Nota
Capital 

social
Reserva 

de capital
Reserva 

legal
Ajustes de avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados
Total do patrimônio 

líquido
Em 31 de dezembro de 2016 81.423 262 12.558 33.745 21.891 149.879
Destinação de lucros de exercícios anteriores – – – – (21.891) (21.891)
Realização do custo atribuído, líquido do efeito tributário – – – (1.178) 1.178 –
Lucro líquido do exercício – – – – 58.190 58.190
Destinação do lucro:
 Reserva legal – – 2.909 – (2.909) –
 Dividendos – – – – (8.526) (8.526)
 Juros sobre capital próprio – – – – (8.274) (8.274)
Em 31 de dezembro de 2017 81.423 262 15.467 32.567 39.659 169.378
Destinação de lucros de exercícios anteriores (39.659) (39.659)
Realização do custo atribuído, líquido do efeito tributário – – – (1.157) 1.157 –
Complemento resultado exercício anterior 272 – 272
Lucro líquido do exercício – – – – 47.750 47.750
Destinação do lucro:
 Reserva legal – – 818 – (818) –
 Dividendos – – – – (20.804) (20.804)
 Juros sobre capital próprio – – – – (9.196) (9.196)
Em 31 de dezembro de 2018 81.423 262 16.285 31.682 18.089 147.741

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente
2018 2017

Lucro líquido do exercício 47.750 58.190
Total do resultado abrangente do exercício 47.750 58.190

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

5. Contas a receber de clientes 2018 2017
Contas a receber de clientes nacionais 89.320 81.075
Contas a receber de clientes externos 2.917 3.996
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.046) (1.577)

91.191 83.494
A análise de vencimentos das contas a receber está apresentada abaixo:

2018 2017
A vencer 86.449 77.201
Vencidas:
Até 30 dias 4.664 5.631
De 31 a 60 dias 142 175
De 61 a 90 dias 26 14
De 91 a 120 dias 145 74
Mais de 120 dias 811 1.976
Total 92.237 85.071
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.046) (1.577)
Total líquido 91.191 83.494
As movimentações na provisão para créditos de liquidação duvidosa da Companhia são
as seguintes: 2018 2017
Em 1º de janeiro 1.577 2.783
 Constituição 328 941
 Utilização da provisão (859) (2.147)
Em 31 de dezembro 1.046 1.577
A constituição e a reversão da provisão para créditos de liquidação duvidosa foram regis-
tradas no resultado do exercício como “Despesas com vendas”. As contas a receber são 
baixadas contra a conta de provisão quando não há expectativa de recuperação dos recur-
sos. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía penhor de duplicatas de sua 
emissão, no montante de R$39.527 (R$34.403 em 2017), na modalidade caução rotativa, 
em garantia de seus empréstimo e financiamentos. A exposição máxima ao risco de crédi-
to na data de apresentação do relatório e o valor contábil de cada classe de contas a 
receber esta mencionada acima.
6. Estoques 2018 2017
Produtos acabados 26.671 25.563
Produtos para revenda 34 2.973
Matérias-primas e embalagens 19.238 19.036
Materiais de consumo, manutenção e outros 3.723 3.596
Importações em andamento 1.906 2.974
Provisão para perda nos estoques (892) (658)

50.680 53.484
A movimentação na provisão para perdas nos estoques está demonstrada a seguir:

2018 2017
Em 1º de janeiro 658 716
Constituição 234 (58)
Em 31 de dezembro 892 658
O custo dos estoques reconhecido em “Custo das vendas” totalizou R$500.977 
(R$469.589 em 2017). 

7. Transações com partes relacionadas: 
As seguintes transações foram realizadas com partes relacionadas:
a) Compras de serviços: 2018 2017
Aquisição de vale-transporte 298 361
Serviços transporte funcionários 4.638 4.496
Serviços de frete 4.496 2.997

9.432 7.854
As compras de serviços com partes relacionadas referem-se substancial a contratação de 
serviços de transporte junto a Transportes Cappelini Ltda. e VB Transportes Ltda. b) Emprés-
timos a partes relacionadas: A Companhia possui saldos de empréstimos junto aos seus 
acionistas e demais partes relacionadas cuja movimentação está demonstrada a seguir:

2018 2017
Em 1º de janeiro 117.242 118.181
Juros apropriados 4.986 5.642
Compensação com lucros de exercícios anteriores (33.711) (21.891)
Reclassificação 2.763 –
Adições no saldo dos empréstimos – 15.310
Em 31 de dezembro 91.280 117.242
Circulante (70.285) (70.982)
Não circulante 20.995 46.260
Os saldos de empréstimos a partes relacionadas mantidas no curto prazo referem-se aos 
montantes que a Companhia espera realizar nos próximos 12 meses, através da 
utilização de reserva de lucros remanescentes e as projeções de resultados líquidos e de 
distribuições do exercício de 2019. No exercício de 2017, foram concedidos novos 
emprés timos  (mútuo) a essas partes relacionadas da Companhia, cuja composição está 
 demonstrada a seguir: Valor do principal

2017
Selpar Participações S.A. 4.312
Ricardo Oliveira Selmi 558
Ziguratte Participações Ltda. 4.363
Paradela Participações S.A. 6.077

15.310
No exercício de 2018 não foram concedidos novos empréstimos a estas partes relaciona-
das. Sobre os saldos do mútuo incidem juros remuneratórios correspondentes à variação 
da TJLP. Os ativos da Companhia com as partes relacionadas, que totalizam R$91.280 em 
31 de dezembro de 2018, serão realizados com os dividendos de exercícios futuros. A 
Companhia tem a intenção de realizar esses ativos até o final do exercício de 2020. c) Re-
muneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração paga e a pagar por servi-
ços prestados pelo pessoal-chave da Administração, incluindo pró-labore, salários e encar-

gos, foi de R$1.685 (R$1.931 em 2017). 
8. Tributos a recuperar 2018 2017
Impostos federais 2.022 5.184
Impostos estaduais 8.963 13.975
Impostos de renda e contribuição social 3.737 4.505

14.722 23.664
Circulante (13.377) (21.560)
Não circulante 1.345 2.104

O saldo da conta “Obras em andamento” está representado principalmente por transpor-
tador para alimentos de massa, biscoito recheado, linha vácuo reserva, nova linha do 
wafer, sistema de reprocesso sêmola, descarregador trigo duro, robô (cama) linha rechea-
do e projeto terreno Suape. O montante de R$13.095 (R$11.669 em 2017) referente à 
despesa de depreciação foi reconhecido no resultado em “Custo das vendas” e R$3.242 
(R$3.150 em 2017) em “Despesas com vendas, gerais e administrativas”.
10. Fornecedores

2018 2017
Fornecedores nacionais 67.167 67.316
Fornecedores estrangeiros 4.748 5.276

71.915 72.592
A Companhia possui transações com fornecedores nacionais e estrangeiros, provenientes 
da compra de matérias-primas, material de embalagem, e outros materiais.
11. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são nos respectivos vencimentos, demonstrados pelo valor 
amortizado. Encargos
Modalidade Taxa Indexador 2018 2017
Certificado de recebíveis 
 do Agronegócio - (CRA)

CDI + 
2,25% a.a. 152.428 –

Nota de Crédito Exportação 
 - NCE

2,25% a
3,5% a.a. CDI 69.658 109.246

Financiamento de máquinas e 
 equipamentos - FINAME e FINEM

2,5% a 
7,0% a.a. Pré 33.559 48.636

Capital de giro 4% a.a. CDI 26.186 113.550
Outros – 6.668
Total 281.831 278.100
Circulante 65.857 131.422
Não Circulante 215.974 146.678
A Companhia está sujeita a determinadas cláusulas restritivas (“covenants”) existentes em 
alguns contratos de empréstimos e financiamentos, com base em determinados indicado-
res financeiros e não financeiros. A apuração das cláusulas ocorre anualmente com base 
nas demonstrações financeiras emitidas, estando em conformidade no período findo em 
31 de dezembro de 2018. Os montantes dos empréstimos e financiamentos classificados 
no passivo não circulante têm a seguinte composição, por ano de vencimento:

2018 2017
2018 – –
2019 – 47.188
2020 62.441 55.021
2021 84.560 22.811
2022 56.530 6.820
Após 2022 12.443 14.838

215.974 146.678
Os empréstimos e financiamentos são garantidos pelos próprios bens financiados, por 
contas a receber de clientes e por avais dos acionistas da Companhia. Cer tificados 
Recebíveis do Agronegócio (CRA): Duran te o exercício, a Companhia realizou uma 
captação de recursos via mercado de capitais, através de emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio - CRA, através da ARES Serviços Imobiliários Ltda. na qualidade 
de  subscritora das debêntures e da Ápice Securitizadora S.A. na qualidade de interveniente 
anuente. A operação, no montante de R$ 150.000, possui remuneração de CDI +2,25% 
a.a., com pagamentos semestrais da remuneração, sendo o primeiro em 14 de março de 
2019. O valor principal das debêntures será amortizado em 3 pagamentos anuais, sendo 
o primeiro vencimento em 14 de setembro de 2020 e o último em 14 de setembro de 
2022. Covenants: O contrato dos certificados de recebíveis do agronegócio está sujeito a 
cláusulas restritivas de acordo com as práticas usuais do mercado, que estabelecem, além 
de determinadas obrigações de praxe: (i) Distribuição de dividendos e/ou juros sobre 
capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros não superior ao maior entre: 
(a) 50% do lucro líquido, deduzido dos juros e impostos sobre mútuos ativos ou 
(b) R$ 30.000 por ano até o limite de distribuição de R$ 120.000, sendo que atingido esse 
limite as distribuição e pagamentos deverão obedecer ao exposto no item (a); (ii) Ativo 
circulante - Mútuos de curto prazo/Passivo circulante maior ou igual do que 1; (iii) 
(Clientes x receita líquida do semestre) x dias corridos do semestre menor ou igual a 50;  
(iv) Dívida líquida/EBITDA (*) menor ou igual do que 2,75. (*) EBITDA (“earning before 
interest, taxes, depreciation and amortization”) lucro antes dos juros e impostos (sobre o 
lucro) depreciação e amortização. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia estava em 
conformidade com todas as cláusulas descritas acima.
12. Salários e encargos sociais a pagar

2018 2017
INSS 3.625 3.768
FGTS 924 939
Férias a pagar 5.756  5.758
Bônus e participação nos lucros 1.467 3.629
Outros 3.359 3.533

15.131 17.627
13. Tributos a recolher

2018 2017
Impostos federais 751 1.295
Impostos estaduais 2.085 2.448
Parcelamento de impostos 2.931 3.969
Outros 31 16

5.798 7.728
Circulante (4.276) (5.299)
Não circulante 1.522 2.429

14. Dividendos a pagar
A movimentação dos saldos de dividendos a pagar no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018 é demonstrada abaixo: R$
Em 1º de janeiro de 2018 2.520
Reclassificação* (Nota 6) 2.763
Dividendos deliberados 5.948
Destinação de lucros 30.000
Dividendos pagos (29.487)
Em 31 de dezembro de 2018 11.744
* Refere-se a valores reclassificados entre as contas de dividendos a pagar e partes 
 relacionadas.
15. Provisões para processos judiciais
A provisão para processos judiciais é constituída com base na opinião dos nossos 
consultores jurídicos internos e externos, em montante considerado suficiente para cobrir 
perdas que possam advir do desfecho desfavorável de questões tributárias, trabalhistas e 
cíveis em andamento, as quais, quando aplicável, estão amparadas por depósitos judiciais. 
Os depósitos judiciais e a correspondente provisão para processos judiciais possuem a
seguinte composição:

Tributárias
Trabalhistas e

previdenciárias
Cíveis 

e outras Total
Em 31/12/2016 31 1.741 3.846 5.618
Adição – 1.764 4.927 6.691
Reversão – (1.741) (6.193) (7.934)
Em 31/12/2017 31 1.764 2.580 4.375
Adição – 2.255 1.730 3.985
Reversão – (1.764) (2.580) (4.344)
Em 31/12/2018 31 2.255 1.730 4.016
As provisões para eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela Administração consoante legislação vigente e amparadas pela opinião de 
seus consultores jurídicos e correspondem principalmente a: a) Trabalhistas e 
previdenciárias: Consistem, principalmente, em reclamações de empregados pleiteando 
verbas indenizatórias diversas. b) Cíveis e outras: Correspondem substancialmente a 
reclamações de terceiros por perdas e danos. c) Contingências possíveis não provisionadas 
no balanço: A Companhia tem passivos contingentes relacionados com ações judiciais 
decorrentes do curso normal dos negócios. Adicionalmente, a Companhia tem ações de 
naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela 
Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para 
as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

2018 2017
Tributárias (i) 27.968 32.763
Trabalhistas e previdenciárias (ii) 19.727 16.982
Cíveis e outras (iii) 411 176
(i) Tributárias: referem-se principalmente a: autos de infração lavrados pela Fazenda do 
Distrito Federal por meio do qual está sendo imputado à empresa o pagamento de ICMS 
pelo regime de apuração. (ii) Trabalhistas e previdenciárias - consistem, principalmente, 
em reclamações de empregados pleiteando verbas indenizatórias diversas. (iii) Cíveis e 
outras - correspondem, substancialmente, a reclamações de terceiros por perdas e danos. 
d) Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais, que representam ativos restritos da Compa-
nhia, referem-se a quantias depositadas e mantidas em juízo até a solução dos litígios aos 
quais estão relacionados. O saldo dos depósitos judiciais em 31 de dezembro de 2018 é 
de R$4.153 (R$4.585 em 2017) e está classificado na rubrica “Depósitos judiciais”, no 
ativo não circulante. Considerando que a Companhia não possui a disponibilidade econô-
mica e jurídica dos depósitos judiciais, esses valores são mantidos pelos seus respectivos 
valores históricos até o desfecho final do respectivo processo. 
16. Imposto de renda e contribuição social
a) Impostos de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base ne-
gativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases 
de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos 
tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição so-
cial. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o 
lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas 
em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer 
alterações. Os valores de compensação são os seguintes:
 2018 2017
Ajuste de avaliação patrimonial (16.322) (16.919)
Diferenças de taxas de depreciação (vida útil) (9.831) (8.969)
Valor justo de instrumentos financeiros derivativos – (85)
Provisão para processos judiciais 1.355 983
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 356 536
Provisão para perdas nos estoques 303 224
Outras diferenças temporárias 206 315
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
 passivos, líquidos (23.933) (23.915)

A movimentação líquida da conta de imposto de renda diferido é a seguinte:
2018 2017

Em 1º de janeiro (23.915) (22.571)
Movimentação no resultado (18) (1.344)
Em 31 de dezembro (23.933) (23.915)

O passivo de imposto de renda diferido reconhecido em 2018 no montante de R$26.153 
(R$25.888 em 2017), refere-se ao efeito tributário do custo atribuído ainda não realizado 
pela Companhia (deemed cost) no montante de R$48.008 (R$49.488 em 2017) e às 
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diferenças entre as taxas de depreciação utilizadas para fins fiscais e àquelas calculadas de 
acordo com as vidas úteis dos bens, utilizadas para fins contábeis. b) Despesas de Impos-
tos de renda e contribuição social: Abaixo é apresentado a conciliação entre o lucro con-
tábil e a despesas de imposto de renda e contribuição social:

2018 2017
Lucro antes do IR e da contribuição social 63.737 83.091
IR e contribuição social às alíquotas vigentes - 34% (21.671) (28.251)
Juros sobre o capital próprio 3.127 2.813
Incentivo fiscal (Lei do bem e crédito reintegra) 1.521 –
Diferenças permanentes 1.036 537
Despesa (15.987) (24.901)
Corrente (15.969) (23.557)
Diferido (18) (1.344)
17. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o capital social está dividido em 
1.177.016 ações ordinárias nominativas, totalmente subscrito e integralizado, sem valor 
nominal, distribuídas como segue:

Ações
Paradela Participações S.A. 359.964
Selpar Participações S.A. 359.963
Ricardo de Oliveira Selmi 86.391
Picciorana Participações Ltda. 176.550
Ziguratte Participações Ltda. 194.148

1.177.016
b) Dividendos propostos e juros sobre o capital próprio: O Estatuto Social assegura aos 
acionistas o direito a dividendo mínimo de 5% sobre o lucro líquido do exercício, calculado 
nos termos da legislação societária. A Administração da Companhia aprovou a distribui-
ção a seus acionistas de juros sobre capital próprio, calculados com base na variação da 
Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), imputando-os ao valor do dividendo mínimo obrigató-
rio, no montante de R$9.160 (R$8.274 em 2017). 

2018 2017
Lucro líquido do exercício 47.750 58.190
Realização do custo atribuído, líquido do efeito tributário 1.157 1.178
Constituição de reserva legal (818) (2.909)
Base de cálculo dos dividendos 48.089 56.459
Dividendos
	 Do exercício (20.804) (8.526)
	 Juros sobre o capital próprio (9.196) (8.274)

30.000 16.800
Porcentagem dos dividendos sobre o lucro líquido do exercício 62,83% 28,87%

c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar capital. d) Reserva de lucros: Em 31 de dezembro de 
2018, o saldo da reserva de lucros remanescentes é de R$18.089. A Administração da 
Companhia proporá em Assembleia Geral Ordinária a destinação da reserva de lucros re-
manescentes na forma de dividendos adicionais para compensação com os mútuos ativos 
(Nota 7), sem que ocorra o desembolso de caixa em relação a essa destinação.
18. Receita
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

2018 2017
Receita bruta de venda e revenda de produtos 920.420 909.648
Deduções de vendas (impostos, devoluções e descontos) (104.010) (100.275)
Receita líquida 816.410 809.373

19. Despesas por natureza
2018 2017

Matéria-prima aplicada 347.441 318.603
Custo de revenda 23.320 29.342
Gastos gerais de fabricação 89.010 78.409
Salários e ordenados 81.335 80.861
Depreciação 16.337 14.818
Serviços profissionais por terceiros 59.552 61.054
Despesas com fretes 43.282 42.044
Despesas com funcionários (PAT, reclamações trabalhistas) 6.448 7.738
Despesas com veículos 5.731 5.702
Despesas com viagens 8.182 3.316
Despesas com aluguel 4.180 3.987
Serviços de telecomunicação 790 847
Despesas tributárias 9.096 10.720
Tablóides 25.059 25.425
Outros 9.648 9.585

729.411 692.451
2018 2017

Custo das vendas 500.977 469.589
Despesas com venda 193.363 180.900
Despesas gerais e administrativas 35.071 41.962

729.411 692.451
20. Resultado financeiro

2018 2017
Despesas financeiras
	 Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) (746) (1.583)
	 Taxas e comissões bancárias (5.638) (4.348)
	 Juros sobre empréstimos e financiamentos (27.022) (35.609)
	 Instrumentos financeiros derivativos (251) –
Total das despesas financeiras (33.657) (41.540)
Receitas financeiras
	 Rendimentos e aplicações financeiras 594 683
	 Instrumentos financeiros derivativos – 983
	 Juros sobre mútuo com empresas relacionadas 5.648 6.177
	 Descontos obtidos 242 119
	 Juros ativos/passivos 1.125 191
Total das receitas financeiras 7.609 8.153
	 Variação cambial
	 Variações cambiais ativas 2.178 503
	 Variações cambiais passivas (1.763) (1.396)
Variação cambial, líquida 415 (893)
Resultado financeiro (25.633) (34.280)
21. Gestão de risco financeiro
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos finan-
ceiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo) e 
risco de crédito. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisi-
bilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no de-
sempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela tesouraria que 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros (hedge). a) 
Risco de mercado: i) Risco cambial: A Companhia possui parte de suas operações vincula-
das a moeda estrangeira e está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de al-
gumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao euro. O risco 
cambial decorre de operações comerciais futuras, ativos e passivos reconhecidos em ope-
rações no exterior. O risco cambial ocorre quando existe diferenças entre as combinações 
das contas dos ativos e passivos nas operações comerciais futuras, ativos ou passivos 

registrados são mantidos em moeda diferente da moeda funcional da Companhia. A 
gestão de risco é realizada pela tesouraria que identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros (hedge). Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Com-
panhia possuía ativos e passivos denominados em dólar dos Estados Unidos e euro nos 
montantes descritos a seguir, existe política de hedge para proteger essa exposição nessas 
datas:

2018 2017
Ativo circulante
Contas a receber de clientes 2.917 3.996

2.917 3.996
Passivo circulante
Fornecedores 4.748 5.276
Empréstimos e financiamentos – 378

4.748 5.654
Passivo não circulante – –

4.748 5.654
ii) Risco com taxas de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia 
incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia 
possui política de hedge que monitora continuamente as taxas de juros de mercado com 
o objetivo de se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas no caso da necessida-
de de contratação para novas operações. b) Risco de crédito: A política de vendas da 
Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso 
de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus 
clientes são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadim-
plência nas contas a receber. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
exercício, e a Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. c) Risco de liquidez: É o risco de a 
Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência do descasamento de prazo ou de volume entre os recebimen-
tos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e 
estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diretamente pela área financeira, através da manutenção do fluxo de caixa 
de curto e longo prazo. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no ba-
lanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela 
são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Nota
Menos  

de um ano
Entre dois e  

cinco anos
Acima de  

cinco anos
Em 31 de dezembro de 2017
Empréstimos e financiamentos 11 131.422 131.840 14.838
Fornecedores 10 72.592 – –
Tributos a recolher 13 5.299 2.429 –
Salários e encargos sociais 12 17.627 – –
Outros passivos 10.011 824 –
Em 31 de dezembro de 2018
Empréstimos e financiamentos 11 65.857 205.742 10.232
Fornecedores 10 71.915 – –
Tributos a recolher 13 4.276 1.522 –
Salários e encargos sociais 12 15.131 – –
Outros passivos 12.973 968 –
22. Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacida-
de de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios as 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Condizente com outras Companhias do setor, a Companhia monitora o capital 
com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 

dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de emprésti-
mos (incluindo empréstimos de curto e Iongo prazos, conforme demonstrado no  
balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no  
balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira 
podem ser assim sumariados: Nota 2018 2017
Total dos empréstimos 11 281.831 278.100
Menos: caixa e equivalentes de caixa e 
	 aplicações financeiras 4 (40.914) (20.946)
Dívida líquida 240.917 257.154
Total do patrimônio líquido 147.741 169.378
Total do capital 388.658 426.532
Índice de alavancagem financeira - % * 62 60
(*) O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre 
cálculos de índices financeiros determinados pela Administração.

23. Instrumentos financeiros por categoria
Ativos Financeiros: Mensurados  

ao custo amortizado
Nota 2018 2017

Contas a receber de clientes 5 91.191 83.494
Contas a receber de partes relacionadas 7b 91.280 117.242
Depósitos judiciais 15b 4.153 4.585

186.624 205.321
Mensurados ao valor justo  

por meio do resultado
2018 2017

Caixa e equivalentes de caixa 4 40.914 20.946
Instrumentos financeiros derivativos – 251

40.914 21.197

Passivos financeiros: Mensurados  
ao custo amortizado

Nota 2018 2017
Fornecedores 10 71.915 72.592
Empréstimos e financiamentos 11 281.831 278.100

353.746 350.692

24. Seguros
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimi-
tar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e operação. As 
coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da atividade, os riscos envolvidos 
nas operações e a orientação de consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2018, a 
Companhia possuía as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Ramo Importância segurada
Incêndio de bens do ativo imobilizado 140.000
Danos elétricos 500
Equipamentos eletrônicos - sem roubo 300
Equipamentos estacionários - sem roubo 8.000
Equipamentos móveis com roubo 300
Roubo ou furto 50
Equipamentos portáteis território mundial 10
Lucros cessantes 45.750
Responsabilidade civil 1.000
Casos fortuitos (vendaval, furacão, ciclone, tornado etc.)                 50.000
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a sufi-
ciência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Pastifício Selmi S.A. - Sumaré -SP. Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras da Pastifício Selmi S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Pastifício Selmi S.A. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança 

pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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